
CARTA AO POVO DE NOVA IGUAÇU

As lideranças das religiões de MATRIZ AFRICANA têm se reunido constantemente para
debater  e  organizar  ideias  para  propor  diversas  ações  que  visem diminuir  os  ataques
intolerantes a essas comunidades religiosas.  Nesses últimos anos,  temos acompanhado
pelo Brasil os diversos ataques a vários terreiros de Candomblé e Umbanda e precisamos
urgentemente de ações concretas para dar um basta a qualquer tipo de INTOLERÂNCIA.

A Constituição Federal, consagra em seu artigo 5º, VI, como direito fundamental a liberdade
de religião, prescrevendo que o Brasil é um país laico.

Temos hoje um governo federal totalmente omisso nas questões que se referem a políticas
públicas  para  a  classe  mais  pobre.  Necessitamos que  o  governo  federal  junto  com o
governo Estadual implemente ações que visam o combate a qualquer tipo de intolerância,
principalmente a Religiosa.

Nosso presidente tem que entender que foi eleito para governa para todos e não só para
um setor, pois temos visto claramente o descaso com a nossa religião.

Nosso presidente precisa parar de querer governar pelas redes sociais e se impor como
chefe maior da nação e olhar com prioridade para aqueles que diariamente são atacados
(negro,  índio,  jovens,  mulheres e as religiões de matriz africana),  além de implementar
políticas públicas.

Somos uma religião milenar, que nasceu antes do descobrimento do Brasil, e que sempre
respeitou toda e qualquer religião.

O governo do Estado precisa entender que a ação e o combate à intolerância religiosa têm
que ser  constantes,  não basta  fazer  uma ação policial  no local  e  depois  abandonar.  É
preciso ter continuidade com a presença do Estado com políticas públicas.

Nova Iguaçu nos últimos anos foi o que mais sofreu com esses ataques, em especial os
povos de matriz africana.

Neste sentido queremos propor algumas ações ao Governo Federal, Estadual e municipal
para darmos um passo ao combate a INTOLERANCIA RELIGIOSA.



01. QUE O GOVERNO MUNICIPAL CRIE O CONSELHO MUNICIPAL DOS POVOS DE MATRIZ
AFRICANA;

02.  QUE  O GOVERNO MUNICIPAL  FLEXIBILIZE  O ACESSO A  IMUNIDADE PARA AS OS
TEMPLOS RELIGIOSOS;

03. QUE O GOVERNO MUNICIPAL DE A IMUNIDADE TEMPORARIA PARA OS TEMPLOS QUE
AINDA NÃO ESTEJAM LEGALIZADOS;

04.  QUE  O  GOVERNO  MUNICIPAL,  ESTADUAL  E  FEDERAL  REALIZE  UMA  GRANDE
CAMPANHA CONTRA A INTOLERANCIA RELIGIOSA;

05. QUE O GOVERNO MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL GARANTA O ALUGUEL SOCIAL
PARA  AS  CASAS  ATINGIDAS  POR  PERSEGUIÇÃO  E  INTOLERÂNCIA,  COMO  TAMBEM
SUPORTE PARA RETIRADA DE TODOS OS BENS MATERIAIS;

06.  QUE  O  GOVERNO  MUNICIPAL,  ESTADUAL  E  FEDERAL  DISPONIBILIZE  PSICOLOGOS
PARA OS TEMPLOS ATINGIDOS POR INTOLERANCIA;

07.  QUE  O  GOVERNO  MUNICIPAL  PERMITA  A  REALIZAÇÃO  DO  USO  DAS  PRAÇAS
PÚBLICAS PARA REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES DE MATRIZ AFRICANA;

08. QUE O GOVERNO MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL GARANTA A IMPLEMENTAÇÃO
DA LEI 10.639/2003 PRINCIPALMENTE O ARTIGO 26;

09. QUE O GOVERNO MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL REALIZE DIVERSAS ATIVIDADES
EM NA SEMANA DE CULTO AFROS DE NOVA IGUAÇU;

10.  QUE  O  GOVERNO  MUNICIPAL,  ESTADUAL  E  FEDERAL  REALIZE  SEMESTRALMENTE
REUNIÕES COM REPRESENTANTES DE TODAS AS RELIGIÕES;

11. QUE O GOVERNO MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL REALIZE AÇÕES SOCIAIS DENTRO
DOS TERREIROS;

12.  QUE  O  GOVERNO  MUNICIPAL,  GARANTA  A  SEGUANÇA,  IMPLANTAÇAO  DA
ILUMINAÇAO PUBLICA E SANEAMENTO NAS RUAS DE ACESSO AOS TERREIROS;



13.  QUE  OS  ATENDIMENTOS  AO  PÚBLICO  DE  CRIANÇAS,  ADOLESCENTES  E  SEUS
FAMILIARES NÃO DEVEM SER PAUTADOS NAS CRENÇAS RELIGIOSAS DOS CONSELHEIROS
E PROFISSIONAIS DAS EQUIPES TÉCNICAS (PSICÓLOGOS, ASSISTENTES SOCIAIS E DEMAIS
EDUCADORES). A DIREÇÃO DO TRABALHO DO CONSELHO TUTELAR DEVE RESPEITAR A
RELIGIÃO DOS INDIVÍDUOS, FAMÍLIAS E  COMUNIDADES;  CABE AO PODER MUNICIPAL
INVESTIR NA FORMAÇÃO PERMANENTE DE CONSELHEIROS, PROFISSIONAIS TÉCNICOS E
DEMAIS  EDUCADORES  DOS CONSELHOS TUTELARES,  NA  FORMA DE  PROMOÇÃO DE
DEBATES E PALESTRAS SOBRE O ASSUNTO.

           Nova Iguaçu, 01 de outubro de 2019.


